PROJETO DE LEI N® , DE 2010
Do Sr. Arlindo Chinaglia

Altera a Lei n° 6.932, de 7 de julho de
1981, estabelecendo uma data para o
reajuste das bolsas de residéncia médica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. O art. 4° da Lei n°® 6.932, de 7 de julho de 1981,
com a redacéo dada pela Lei n® 11.381, de 1° de dezembro de 2006, passa a

vigorar acrescido do seguinte § 7°:
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§ 7° O valor da bolsa referida no caput deste artigo sera
reajustado anualmente, no més de janeiro, em percentual
a ser definido pela Comissdo Nacional de Residéncia
Médica, assegurada a participagcdo das entidades
estaduais e municipais mantenedoras de programas de
residéncia médica. “

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.



JUSTIFICACAO

Até 2006, o valor da bolsa da residéncia médica era
definido em 85% do vencimento basico fixado para os cargos de nivel superior
(da administracao publica federal) posicionados no Padréo | da Classe A do
anexo a Lei 10.302, de 31 de outubro de 2001, acrescido de um adicional de
112,09% (cento e doze virgula zero nove por cento), por regime especial de
treinamento em servigo de sessenta horas semanais.

A Lei n° 11.381, de 1° de dezembro de 2006, em boa
hora, reajustou e definiu o valor da bolsa da residéncia médica no Pais em R$
1.916,45 (mil, novecentos e dezesseis reais e quarenta e cinco centavos). Esta
Lei, que simplificou o célculo e definiu um valor fixo para a bolsa, foi resultado
de movimentos dos médicos residentes, descontentes com o valor percebido
em seu treinamento em servigo.

Ocorre que desde 2007, quando passou a vigorar a Lei
acima referida, ndo houve reajuste no valor estabelecido e os residentes
passaram a contabilizar, ano a ano, uma perda significativa em sua
remuneracao.

Obviamente, ndo é possivel que a bolsa permaneca
indefinidamente com o valor fixado, sob pena deste valor se transformar em
irrisorio face as perdas acumuladas devido aos indices de inflag&o.

O presente projeto de lei busca sanar esta situacao
estabelecendo uma correcdo anual do valor da bolsa, a ser instituida no més
de janeiro de cada ano. O percentual da correcédo seria definido em acordo
entre as partes interessadas, reunidas na Comissdo Nacional de Residéncia
Médica/Secretaria de Ensino Superior/Ministério da Educacéo.

Tendo em vista que, além do Ministério da Saude e do
Ministério da Educacdo, as secretarias estaduais e municipais de saude
também financiam programas de residéncia médica, propfe-se que 0S
entendimentos envolvam as associacdes que representam estes gestores do
Sistema Unico de Saude que, originalmente, nido fazem parte da Comiss&o
Nacional de Residéncia Médica.



Entendemos que tal providéncia € imprescindivel e
reveste-se de justica e reconhecimento aos meédicos residentes, trabalhadores
incansaveis dos nossos estabelecimentos de saude.

Com a certeza da justeza e da relevancia social deste
pleito convocamos os ilustres Pares desta Camara dos Deputados para sua
apreciacao e aprovacao.

Sala das Sessdes, em de de 2010.

Deputado Arlindo Chinaglia



